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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2002446-68.2025.8.26.0000, da Comarca de Campinas, em que é agravante 
IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE CAMPINAS, é agravado MUNICÍPIO DE 
CAMPINAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por 
maioria de votos, deram provimento em parte ao recurso, sendo contrário o 3º 
juiz, que não declara voto, de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2002446-68.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE 

CAMPINAS

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE CAMPINAS

COMARCA: CAMPINAS

VOTO Nº 35425

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  Taxa  de  l ixo  e  t axa  de  
s in i s t ro   Exerc íc ios  2002,  2003,  2009,  2013 a  
2016 e  2018 a  2021  Insurgência  em face  de  
dec i são  que  indefer iu  a  gra tu idade  processua l  e  
acolheu  em par te  a  exceção  de  pré-
execut iv idade  para  reconhecer  a  inexig ib i l idade  
da  t axa  de  s in i s t ro   Alegação  de  necess idade  
da  concessão  da  gra tu idade  processua l  e  ins i s te  
na  incons t i tuc iona l idade  da  t axa  de  l ixo  -  
Pedido  de  ass i s tênc ia  judic iá r ia  gra tu i ta  
formulada  por  pessoa  jur íd ica  -  Comprovação 
da  imposs ib i l idade  de  a rcar  com os  encargos  
processua i s  -  Ar t igo  98 ,  do  CPC e  Súmula  481,  
do  STJ  -  Legal idade  da  cobrança  da  t axa  do  
l ixo   In te l igênc ia  das  Súmulas  Vinculantes  19  
e  29  -  Recurso  provido  em par te ,  somente  para  
conceder  a  gra tu idade  processua l .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE 

CAMPINAS ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de 

f ls.  226/231, que indefer iu a gratu idade processual e acolheu 

em parte a exceção de pré-execut iv idade para reconhecer a 

inexig ib i l idade da taxa de sin istro,  ext inguir  em relação a este 

t r ibuto e condenou a Fazenda ao pagamento de honorár ios 

advocatíc ios arbi t rado em R$ 200,00 e determinou o 

prosseguimento em relação as demais taxas.

Em suas razões,  prel iminarmente,  requer a 

concessão da gratu idade processual e a lega, em suma, a 

inconst i tucional idade da taxa de l ixo,  uma vez que é essencia l  
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que haja uma contraprestação, não pode ter caratê 

arrecadatór io.  Transcreve precedentes jur isprudencia is em 

favor de sua tese.  Requer a reforma da decisão.

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 

fo i  defer ido ( f ls .  16/17).

Int imado (f ls .  21),  não apresentou 

contraminuta ( f ls .  22).

É o re latór io.

O recurso que enfrenta a decisão que 

indefer iu o pedido de gratu idade processual d ispensa a 

exigência do preparo,  daí  porque, sendo tempest iva,  como se 

dá no caso concreto,  deve ser conhecido (art .  101,  § 1º do 

Código de Processo Civi l ) .

E o recurso merece provimento,  em parte.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de taxa de l ixo e taxa de sin istro dos exercíc ios de 

2002, 2003, 2009, 2013, 2014, 2015, 2016, 2018, 2019, 2020 

e 2021, no valor de R$ 8.063,45,  d istr ibuída em 07.12.2022.

A executada fo i  c i tada,  v ia postal  ( f ls .  13 dos 

autos or ig inais),  apresentou exceção de pré-execut iv idade, 

a legando possib i l idade de ext inção em razão do valor,  nos 

termos do Tema 1184 do STF, inconst i tucional idade da taxa 

de sin istro e da taxa de coleta de l ixo e requereu a concessão 

da gratu idade processual e a ext inção da execução f iscal .

E se insurge em face de decisão que 

indefer iu a gratu idade processual e acolheu em parte a 

exceção de pré-execut iv idade para reconhecer a 

inexig ib i l idade da taxa de sin istro,  ext inguir  em relação a este 

t r ibuto,  condenou a Fazenda ao pagamento de honorár ios 

advocatíc ios arbi t rado em R$ 200,00 e determinou o 

prosseguimento em relação as demais taxas.

Com razão, em parte.

A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 
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de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”,  o que é o caso 

dos autos.

A Lei  n° 1.060/50,  que regula a assistência 

judic iár ia procura possib i l i tar o acesso à Just iça aos 

necessi tados,  vol tando-se precipuamente,  ao amparo da 

pessoa natural ,  que não tenha recursos para levar suas 

pretensões ao Judic iár io.

O art igo 98 do Código de Processo Civi l ,  

possib i l i ta  a concessão da gratu idade da just iça às pessoas 

juríd icas.

“Art .  98 .  A  pessoa natura l  ou  ju r íd ica ,  b ras i le i ra  ou  
es t range i ra ,  com insuf ic iênc ia  de  recursos  para  pagar  as  
cus tas ,  as  despesas  processua is  e  os  honorár ios  
advocat íc ios  tem d i re i to  à  gra tu idade da jus t iça ,  na  fo rma 

da le i .  ( . . . ) ”

E,  desde que comprovada a h ipossuf ic iência 

por meio de provas da precariedade da si tuação econômico-

f inanceira,  que demonstre a impossib i l idade de arcar com os 

encargos processuais,  nos termos da Súmula 481, do Superior 

Tr ibunal de Just iça.

Nesse sent ido,  ju lgado (23/08/2016) do 

Superior Tr ibunal de Just iça,  no AgRg no Agravo em Recurso 

Especia l  nº 91.946/SP, cujo re lator fo i  o Ministro Ricardo 

Vi l las Bôas Cueva:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  ALTERAÇÃO DO JULGADO.  
IMPOSSIBIL IDADE.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.  NÃO OCORRÊNCIA.  
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA Nº  
282/STF.  JUSTIÇA GRATUITA.  PESSOA JURÍDICA.  
POSSIBIL IDADE.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.  
INVERSÃO DO JULGADO.  IMPOSSIBIL IDADE.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº  7 /STJ.  1 .  Não há fa lar  em 
negat iva  de prestação jur isd ic ional  se  o  t r ibunal  de 
or igem mot iva  adequadamente sua decisão,  
so lucionando a  controvérs ia  com a ap l icação do 
d i re i to  que entende cabível  à  h ipótese,  apenas não no 
sent ido pretendido pela  parte .  2 .  Ausente  o  
prequest ionamento ,  a té  mesmo de modo impl íc i to ,  de  
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disposi t ivos apontados como vio lados no recurso 
especia l ,  inc ide,  por  analogia ,  o  d isposto  na Súmula 
nº  282/STF.  3 .  Nos termos da jur isprudência  desta  
Corte ,  a  pessoa jur íd ica  pode obter  o  benef íc io  da 
just iça  gratu i ta  se  provar  que não tem condições de 
arcar  com as despesas do processo.  4 .  É  inviável  a  
rev isão do entendimento  exarado pelo  t r ibunal  de 
or igem acerca da comprovação da h ipossuf ic iência ,  
po is  demandar ia  o  revolv imento  do acervo fát ico-
probatór io  dos autos,  o  que é  inadmissível  em recurso 
especia l  ante  o  óbice cont ido na Súmula nº  7 /STJ.5 .  

Agravo reg imenta l  não provido.”

No caso concreto,  a agravante acostou aos 

autos uma vasta documentação (f ls .  59/136),  dentre e les o 

balanço patr imonial  e demonstração de resul tados dos 

exercíc ios de 2022 e 2023, apontando para prejuízos e,  por 

consequência,  a impossib i l idade de arcar com as custas e 

despesas processuais.

Nesse sent ido,  o ju lgamento do agravo de 

instrumento nº 2268339 90.2023.8.26.0000, com voto do 

eminente Desembargador Marcelo L.  Theodósio,  da 18ª 

Câmara de Dire i to Públ ico,  deste E.  Tr ibunal de Just iça,  de 19 

de dezembro de 2023, envolvendo as mesmas partes,  cuja 

ementa se t ranscreve como razão de decid ir :

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução f iscal  -  IPTU -  
Munic íp io  de Campinas -  Decisão que indefer iu  a  
gratu idade p le i teada pelo  executado -  Insurgência   
Cabimento  -  Art igo  5º ,  LXXIV,  da CF e  Súmula nº  481 
do C.  STJ -  Documentação juntada aos autos pelo  
agravante  que permite  o  defer imento  da gratu idade -  
Decisão reformada Just iça  Gratu i ta  concedida -  

RECURSO PROVIDO.”

Assim, é caso de concessão do benefíc io da 

gratu i ta processual.

Quanto à a legação de inconst i tucional idade 

da taxa de coleta de l ixo,  a jur isprudência é pací f ica no 

sent ido de que a taxa do l ixo é const i tucional,  pois decorre da 

prestação de serviço públ ico,  d iv isível  e especí f ico,  conforme 

o que estabelece o art .  145,  I I  da Const i tu ição Federal .

No caso concreto,  a a ludida taxa fo i  cobrada 

com fundamento na Lei  Municipal  nº 6.355/90 que dispõe:

ARTIGO 2º  -  A  taxa tem como fato  gerador  a  u t i l i zação,  
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efet iva  ou potencia l ,  do  serv iço  de co leta ,  remoção e  
dest inação de l ixo ,  prestado ao contr ibu inte  ou posto  à  
sua d isposição.  [ . . . ]  ARTIGO 4º  -  A  base de cálcu lo  da 
taxa é  o  valor  est imado da prestação do serv iço .  ARTIGO 
5º  -  São cr i tér ios de rate io  da taxa:  I  -  A  f requência  do 
serv iço  prestado ou posto  à  d isposição do contr ibu inte;  
I I  -  o  vo lume da ed i f icação,  para  os imóveis  ed i f icados;  
I I I  -  a  testada do terreno,  para  os imóveis  não 
edi f icados;  IV  -  a  local ização do imóvel .  

Assim, não se ver i f ica nenhuma vio lação ao 

disposto no art .  145,  I I  da Const i tu ição Federal ,  tampouco ao 

art .  77 do Código Tr ibutár io Nacional.  

Adota-se,  na espécie,  o entendimento da 

Súmula Vinculante nº 19 do Supremo Tribunal Federal  que 

dispõe: “A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços 

públ icos de coleta,  remoção e t ratamento ou dest inação de 

l ixo ou resíduos proveniente de imóveis,  não vio la o art .  145,  

I I  da Const i tu ição Federal” .

Digno de menção o teor da Súmula 

Vinculante nº 29 do STF: “É const i tucional a adoção, no 

cálculo do valor da taxa,  de um ou mais e lementos da base de 

cálculo própria de determinado imposto,  desde que não haja 

integral  ident idade entre uma base e outra”.

Assim, a ut i l ização das característ icas 

próprias do imóvel como base de cálculo do valor venal do 

imóvel,  que é base de cálculo do IPTU, não afronta o d isposto 

no art .  145,  § 2º da Const i tu ição Federal .

Pelo exposto,  meu voto dá provimento em 

parte ao recurso,  somente para conceder a gratu idade 

processual à ora agravante,  mantendo-se,  no mais,  a decisão 

agravada.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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